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Estilo linguístico:
 ▪ Depende do nível de formalidade, da escolha lexical e das 

construções gramaticais.
Ex.: Um contrato apresenta linguagem formal e objeti-
va, enquanto uma conversa por mensagens utiliza uma 
linguagem mais informal.

 ▸ Estratégias de leitura e interpretação
Para interpretar corretamente textos de gêneros diversos, é 

necessário adotar algumas estratégias específicas:
Identificar o gênero textual:
 ▪ Reconheça as marcas distintivas do gênero, como a dia-

gramação (em anúncios), o uso de elementos gráficos (em 
infográficos) ou a segmentação em tópicos (em manuais de 
instrução).

Compreender o contexto de produção e recepção:
 ▪ Analise o momento histórico, os valores culturais e as inten-

ções do emissor para interpretar adequadamente o texto.
Ex.: Um editorial escrito durante uma crise política re-
flete uma perspectiva contextualizada daquela situação.

Reconhecer elementos explícitos e implícitos:
 ▪ Identifique as informações claramente apresentadas (ex-

plícitas) e as que exigem inferências (implícitas), levando em 
conta o gênero textual.

Ex.: Em um texto publicitário, o apelo ao consumo pode 
ser indireto, por meio de associações emocionais.

 ▸ Exemplos práticos de leitura de gêneros textuais
 ▪ Notícia: Apresenta informações factuais, estrutura-se em 

título, subtítulo e corpo textual, e segue critérios de objetivi-
dade e imparcialidade.
 ▪ Artigo de opinião: Tem como objetivo persuadir o leitor, 

utilizando argumentos subjetivos e juízos de valor.
 ▪ Memes e posts em redes sociais: Combina elementos ver-

bais e visuais, muitas vezes de forma humorística ou irônica, 
e depende de um contexto compartilhado para gerar efeito 
de sentido.

 ▸ A importância da leitura crítica
A leitura crítica permite ao leitor não apenas compreender o 

texto, mas também questionar as intenções do autor e os efeitos 
de sentido produzidos. Essa habilidade é crucial em um mundo 
repleto de informações, onde a interpretação inadequada pode 
levar à disseminação de fake news ou à má compreensão de 
mensagens.

Leitura e Interpretação de Gêneros Textuais 
Diversos

A leitura e interpretação de gêneros textuais distintos são 
habilidades fundamentais para compreender a multiplicidade 
de sentidos produzidos em diferentes contextos comunicativos. 
Segundo Ingedore Villaça Koch, os gêneros textuais são formas 
de organização discursiva que atendem a propósitos sociais es-
pecíficos, e sua identificação é essencial para uma interpretação 
adequada.

 ▸ O que são gêneros textuais?
Os gêneros textuais são estruturas textuais reconhecíveis 

que se desenvolvem e se transformam em resposta às neces-
sidades comunicativas de uma comunidade. Esses gêneros são 
determinados pelas condições de produção, objetivos comunica-
tivos, público-alvo e contexto histórico-social.

 ▪ Exemplos de gêneros textuais: carta, notícia, reportagem, 
poema, receita culinária, artigo científico, e-mails, posts em 
redes sociais, entre outros.

 ▸ Características dos gêneros textuais
Cada gênero possui características próprias que orientam 

a forma como o leitor deve interpretá-lo. Essas características 
incluem:

Finalidade comunicativa:
 ▪ A função do gênero textual define seu propósito principal.

Ex.: Uma receita culinária instrui o leitor a preparar um 
prato; um poema busca despertar emoções.

Estrutura composicional:
 ▪ Refere-se à organização típica do gênero.

Ex.: Um e-mail apresenta geralmente um cabeçalho 
(destinatário e remetente), um corpo textual e uma sau-
dação final.

LEITURA, INTERPRETAÇÃO E RELAÇÃO ENTRE AS 
IDEIAS DE TEXTOS DE GÊNEROS TEXTUAIS DIVERSOS, 
FATO E OPINIÃO, INTENCIONALIDADE DISCURSIVA, 
ANÁLISE DE IMPLÍCITOS E SUBENTENDIDOS E DE EFEI-
TOS DE SENTIDO DE ACORDO COM JOSÉ LUIZ FIORIN 
E FRANCISCO PLATÃO SAVIOLI, IDEIAS PRINCIPAIS E 
SECUNDÁRIAS E RECURSOS DE ARGUMENTAÇÃO DE 
ACORDO COM ENI ORLANDI, ELISA GUIMARÃES, ENEI-
DA GUIMARÃES E INGEDORE VILLAÇA KOCH

LÍNGUA PORTUGUESA
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 ▪ Identificar vieses ideológicos: Opiniões frequentemente 
carregam valores e interesses que podem influenciar a inter-
pretação dos fatos.

Ex.: Em um artigo de opinião, o autor pode selecionar 
fatos que reforcem seu ponto de vista, omitindo outros 
que o contradigam.

 ▪ Desenvolver uma leitura crítica: Reconhecer quando um 
texto apresenta fatos ou opiniões evita interpretações equi-
vocadas, especialmente em debates polêmicos ou em textos 
persuasivos.

 ▸ Exemplos práticos de distinção

Notícia jornalística:
 ▪ Fato: “A inflação acumulada em 2024 foi de 4,5%.”
 ▪ Opinião: “Esse índice de inflação demonstra uma recupe-

ração lenta da economia.”

Discurso publicitário:
 ▪ Fato: “Este carro possui um motor de 200 cavalos.”
 ▪ Opinião: “Este é o melhor carro da categoria.”

 ▸ Como identificar e analisar fatos e opiniões

Verificar fontes:
 ▪ Um fato deve ter respaldo em fontes confiáveis e 

verificáveis.
Ex.: Dados fornecidos por instituições como IBGE ou 
ONU têm maior credibilidade.

Reconhecer marcadores subjetivos:
 ▪ Palavras como “excelente”, “terrível”, “justo” e “injusto” 

indicam opinião.

Considerar o gênero textual:
 ▪ Textos opinativos (editoriais, colunas de opinião) têm como 

objetivo persuadir, enquanto textos informativos (notícias, 
relatórios) priorizam a neutralidade.

Contextualizar informações:
 ▪ Um mesmo dado pode ser usado para apoiar diferen-

tes interpretações, dependendo do contexto em que é 
apresentado.

Compreender a distinção entre fato e opinião é uma ha-
bilidade indispensável para interpretar textos de forma crítica, 
identificar intencionalidades e avaliar a validade das informações. 
Essa capacidade é particularmente relevante em uma sociedade 
marcada pela sobrecarga informacional e pelo risco de manipula-
ção discursiva, tornando o leitor mais apto a participar ativamente 
do debate público e a formar opiniões fundamentadas.

Intencionalidade Discursiva e Análise de 
Implícitos

A intencionalidade discursiva e a análise de implícitos são 
conceitos centrais para compreender as nuances de sentido 
que um texto pode produzir. Esses aspectos refletem escolhas 
estratégicas do emissor para persuadir, informar, emocionar ou 
influenciar o receptor, muitas vezes de maneira sutil.

A leitura e interpretação de gêneros textuais diversos de-
mandam sensibilidade às especificidades de cada gênero, ao 
contexto em que o texto foi produzido e ao objetivo comunica-
tivo. O domínio dessas habilidades fortalece a capacidade crítica 
e a competência textual, indispensáveis para a compreensão e 
produção de textos nos mais variados âmbitos.

Fato e Opinião: Distinção e Relevância

A distinção entre fato e opinião é um aspecto essencial da 
leitura crítica e da análise textual, sendo indispensável para a 
avaliação de informações e a construção de argumentos sólidos.

Esse tema é amplamente abordado por autores como José 
Luiz Fiorin e Francisco Platão Savioli, que destacam a importân-
cia de compreender a objetividade dos fatos e a subjetividade 
das opiniões, especialmente em contextos argumentativos e 
persuasivos.

 ▸ O que é um fato?
Um fato é uma informação objetiva, verificável e que repre-

senta um acontecimento ou situação da realidade. Sua principal 
característica é a possibilidade de comprovação, seja por meio de 
dados, registros documentais ou evidências concretas.

Ex.: “A Terra orbita ao redor do Sol.”
Este enunciado pode ser comprovado por estudos científicos 

e observações astronômicas.
 ▪ Marcas linguísticas típicas de um fato:

Uso de verbos no presente do indicativo para expressar 
constatações ou universalidades.  

Ex.: “O Brasil é o maior exportador de café do mundo.”
 ▪ Presença de dados e números.

Ex.: “Em 2023, o PIB global cresceu 2,9%.”

 ▸ O que é uma opinião?
Uma opinião é uma manifestação subjetiva, baseada em 

crenças, valores, preferências ou interpretações individuais. Ao 
contrário do fato, a opinião não pode ser provada ou medida ob-
jetivamente, pois reflete um julgamento pessoal.

Ex.: “O café brasileiro é o melhor do mundo.”
Este enunciado expressa um juízo de valor, não passível de 

comprovação universal.
 ▪ Marcas linguísticas típicas de uma opinião:

Uso de adjetivos qualificativos e advérbios que expressam 
subjetividade.

Ex.: “Este filme é incrivelmente emocionante.”
Presença de verbos de opinião ou crença, como “achar”, 

“acreditar”, “considerar”.
Ex.: “Eu acho que essa proposta é injusta.”

 ▸ A relevância da distinção
A distinção entre fato e opinião é vital em diversos contex-

tos, como na interpretação de textos jornalísticos, na análise de 
discursos argumentativos e no combate à desinformação. Saber 
diferenciar essas categorias permite:

 ▪ Avaliar a credibilidade da informação: Textos factuais for-
necem dados que podem ser verificados, enquanto textos 
opinativos expressam interpretações ou julgamentos.
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República; em âmbito estadual, as secretarias estaduais, 
coordenadorias e delegacias regionais; no âmbito municipal, as 
secretarias municipais e os órgãos internos das câmaras munici-
pais; e, na Administração Indireta, as unidades descentralizadas 
de autarquias, como as agências do INSS, bem como unidades 
internas de entidades administrativas.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles integrantes da Administração Direta ou das 
pessoas jurídicas da Administração Indireta. Em razão de esses 
órgãos estarem dispostos internamente, em regra, segundo uma 
relação de subordinação e hierarquia, entende-se que a des-
concentração administrativa está diretamente relacionada ao 
princípio da hierarquia.

Na descentralização administrativa, ao invés de executar 
suas atividades administrativas por si mesmo, o Estado transfe-
re a execução dessas atividades para particulares ou para outras 
pessoas jurídicas, de direito público ou privado. Mesmo que o 
ente que distribui suas atribuições mantenha controle sobre as 
atividades ou serviços transferidos, não existe relação de hierar-
quia entre a pessoa que transfere e a que recebe a execução das 
atribuições. O que existe, conforme o caso, é vinculação, supervi-
são, controle finalístico ou controle contratual.

 ▸ Criação, Extinção e Capacidade Processual dos Órgãos Pú-
blicos

Os arts. 48, XI, e 61, § 1º, da Constituição Federal de 1988 
dispõem que a criação e a extinção de órgãos da Administração 
Pública dependem de lei, observadas as regras de iniciativa le-
gislativa aplicáveis a cada Poder. No âmbito do Poder Executivo, 
a iniciativa é, em regra, privativa do Chefe do Executivo 
correspondente.

Além disso, compete ao Chefe do Poder Executivo, por meio 
de decreto, dispor sobre a organização e o funcionamento da 
Administração, quando isso não implicar aumento de despesa 
nem criação ou extinção de órgãos públicos, nos termos do art. 
84, VI, “a”, da Constituição Federal.

Desta forma, para que haja criação ou extinção de órgãos, 
existe a necessidade de lei. No entanto, para dispor sobre a or-
ganização e o funcionamento interno, poderá ser utilizado ato 
normativo inferior à lei, como o decreto, desde que não haja au-
mento de despesa, criação ou extinção de órgãos públicos.

Caso o Poder Executivo Federal deseje criar um novo minis-
tério, o Presidente da República deverá encaminhar projeto de 
lei ao Congresso Nacional. Porém, uma vez criado o órgão, sua 
estruturação interna poderá ser feita por decreto, desde que res-
peitados os limites constitucionais. Na realidade, os regimentos 
internos dos ministérios e a organização interna de seus órgãos 
costumam ser disciplinados por atos normativos próprios, desde 
que não inovem em matéria reservada à lei.

Administração Direta e Indireta

 ▸ Noções Gerais
A princípio, infere-se que a Administração Direta corres-

ponde ao conjunto de órgãos que compõem a estrutura das 
pessoas federativas e que executam a atividade administrativa 
de maneira centralizada. O vocábulo “Administração Direta” 
possui sentido abrangente, compreendendo todos os órgãos e 
agentes dos entes federados, tanto os que fazem parte do Poder 
Executivo quanto os que integram o Poder Legislativo ou o Poder 
Judiciário, quando responsáveis pela prática da atividade admi-
nistrativa de forma centralizada.

Já a Administração Indireta corresponde às pessoas jurídicas 
criadas ou cuja criação é autorizada pelos entes federados, vin-
culadas às respectivas Administrações Diretas, com a finalidade 
de exercer a função administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que determinadas atividades 
podem ser exercidas de forma mais eficaz por entidade autô-
noma e com personalidade jurídica própria, poderá transferir a 
execução dessas atribuições a particulares ou criar outras pes-
soas jurídicas, de direito público ou de direito privado, para essa 
finalidade. Optando pela segunda alternativa, as novas entidades 
passarão a compor a Administração Indireta do ente que as criou 
ou autorizou. Por possuírem como finalidade a execução espe-
cializada de certas atividades, são consideradas manifestação da 
descentralização por serviço, funcional ou técnica.

 ▸ Desconcentração e Descentralização
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição in-

terna de competências dentro da mesma pessoa jurídica. Assim, 
na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído en-
tre órgãos que integram a mesma instituição, o que ocorre de 
forma diversa da descentralização administrativa, que pressupõe 
a distribuição da execução de competências para outra pessoa 
jurídica ou, em determinados casos, para particulares.

A desconcentração administrativa ocorre tanto na 
Administração Direta quanto na Administração Indireta de todos 
os entes federativos. Pode-se citar, a título de exemplo de des-
concentração administrativa no âmbito da Administração Direta 
da União, os ministérios e a Casa Civil da Presidência da 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA: ESPÉCIES DE 
ÓRGÃOS PÚBLICOS; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDI-
RETA: AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES PÚBLICAS, SOCIE-
DADES DE ECONOMIA MISTA E EMPRESAS PÚBLICAS; 
CONCESSIONÁRIAS E PERMISSIONÁRIAS; AGÊNCIAS 
EXECUTIVAS E REGULADORAS; CONSELHOS DE FISCA-
LIZAÇÃO PROFISSIONAL

DIREITO 
ADMINISTRATIVO
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As autarquias são especializadas em sua área de atuação, o 
que permite que os serviços por elas prestados sejam executados 
de forma mais técnica, eficiente e adequada à finalidade pública 
a que se destinam. Por esse motivo, afirma-se que as autarquias 
representam serviço público descentralizado ou atividade admi-
nistrativa descentralizada por serviço.

Devido ao fato de exercerem atividade típica de Estado ou 
serviço público administrativo especializado, as autarquias sub-
metem-se a regime jurídico predominantemente público. Nos 
dizeres de Hely Lopes Meirelles, as autarquias são uma “lon-
ga manus” do Estado, isto é, atuam como prolongamento da 
Administração Pública na execução de determinadas atividades.

As autarquias são criadas por lei específica, cuja iniciativa, 
em regra, será do Chefe do Poder Executivo do ente federati-
vo ao qual estiverem vinculadas, quando se tratar de entidade 
integrante da Administração Indireta do respectivo Executivo. 
Entretanto, a função administrativa também pode ser exercida, 
de forma atípica, pelos demais Poderes da República. Nessas si-
tuações, é possível a criação de autarquias no âmbito do Poder 
Legislativo ou do Poder Judiciário, caso em que a iniciativa le-
gislativa deverá observar a autonomia e as regras próprias do 
respectivo Poder.

Características principais das autarquias
As autarquias possuem personalidade jurídica de direito 

público; são criadas diretamente por lei específica; exercem ati-
vidades típicas da Administração Pública; possuem patrimônio 
próprio; submetem-se a controle finalístico pelo ente institui-
dor; seus servidores, em regra, submetem-se a regime jurídico 
estatutário; seus bens são considerados bens públicos; gozam 
de prerrogativas processuais próprias da Fazenda Pública, quan-
do previstas em lei; e sujeitam-se à fiscalização dos Tribunais de 
Contas.

 ▸ Empresas Públicas
As empresas públicas são pessoas jurídicas de direito priva-

do integrantes da Administração Indireta, cuja criação depende 
de autorização legislativa específica. Sua personalidade jurídica 
não surge diretamente da lei autorizadora, mas do registro de 
seus atos constitutivos no órgão competente, conforme a forma 
jurídica adotada.

O capital das empresas públicas é exclusivamente público, 
podendo pertencer a uma ou mais pessoas jurídicas de direito 
público ou a entidades da Administração Indireta. Embora inte-
grem a Administração Pública Indireta, possuem personalidade 
jurídica de direito privado e, por isso, submetem-se a regime jurí-
dico híbrido: aplicam-se normas de direito privado, sem prejuízo 
da incidência de normas de direito público, especialmente em 
razão do controle estatal, da obrigatoriedade de concurso públi-
co para contratação de empregados, da licitação, da fiscalização 
pelos Tribunais de Contas e da observância dos princípios da 
Administração Pública.

As empresas públicas podem ser criadas para prestar servi-
ços públicos ou para explorar atividade econômica, desde que 
observados os requisitos constitucionais. Quando prestam servi-
ço público, sofrem maior incidência de normas de direito público. 
Quando exploram atividade econômica, submetem-se 

Esquematizando
Órgão público: é criado e extinto por meio de lei.
Organização interna: pode ser feita por decreto, desde que 

não provoque aumento de despesas nem crie ou extinga órgãos 
públicos.

Órgãos de controle: são órgãos incumbidos de fiscalizar e 
controlar a atividade de outros órgãos, agentes ou entidades. 
Exemplo: Tribunal de Contas da União.

Registre-se que os órgãos públicos, em regra, não possuem 
personalidade jurídica própria. Por isso, normalmente não pos-
suem capacidade processual ampla. Contudo, a doutrina e a 
jurisprudência admitem, em situações excepcionais, capacidade 
processual a certos órgãos independentes ou autônomos para 
defesa de suas prerrogativas institucionais.

 ▸ Pessoas Administrativas
As entidades administrativas correspondem às pessoas jurí-

dicas que integram a Administração Indireta, composta, de forma 
clássica, por autarquias, fundações públicas, empresas públicas e 
sociedades de economia mista.

Diferentemente das pessoas políticas, tais entidades não 
possuem autonomia política nem capacidade legislativa própria. 
São regidas predominantemente pelo Direito Administrativo, 
embora algumas delas, especialmente as empresas públicas e 
sociedades de economia mista, também se submetam a normas 
de direito privado. Essas entidades encontram-se vinculadas à 
pessoa política que as criou ou autorizou sua criação.

Não existe hierarquia entre as entidades da Administração 
Pública Indireta e os entes federativos que as criaram. O que exis-
te é vinculação administrativa, supervisão ministerial ou controle 
finalístico, por meio dos quais os entes federativos verificam se 
as entidades da Administração Indireta estão desempenhando 
corretamente as funções para as quais foram criadas.

 ▸ Pessoas Políticas
As pessoas políticas são os entes federativos previstos na 

Constituição Federal. São eles: União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios. Tais pessoas são regidas diretamente pelo Direito 
Constitucional e detêm parcela do poder político. Por esse 
motivo, afirma-se que esses entes são autônomos, podendo 
organizar-se internamente para alcançar as finalidades estabele-
cidas na Constituição Federal.

Assim, não se confunde autonomia com soberania. A au-
tonomia consiste na possibilidade de cada ente federativo 
organizar-se internamente, elaborar suas leis e exercer as com-
petências que lhe são atribuídas pela Constituição Federal. A 
soberania, por sua vez, é característica da República Federativa 
do Brasil, enquanto Estado soberano no plano internacional, e 
não de cada ente federativo isoladamente considerado.

 ▸ Autarquias
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público inter-

no, criadas por lei específica para a execução de atividades típicas 
da Administração Pública. Com as autarquias, tem-se a descen-
tralização de determinadas atividades para entidades dotadas de 
personalidade jurídica própria, patrimônio próprio, capacidade 
de autoadministração e especialização em determinada área de 
atuação.
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Pirâmide Normativa:

Como Normas Infraconstitucionais entendem-se as Leis 
Complementares e Ordinárias;

Como Normas Infralegais entendem-se os Decretos, 
Portarias, Instruções Normativas, Resoluções, etc.

Constitucionalismo:
Canotilho define o constitucionalismo como uma teoria 

(ou ideologia) que ergue o princípio do governo limitado indis-
pensável à garantia dos direitos em dimensão estruturante da 
organização político-social de uma comunidade.

Neste sentido, o constitucionalismo moderno represen-
tará uma técnica específica de limitação do poder com fins 
garantísticos.

O conceito de constitucionalismo transporta, assim, um cla-
ro juízo de valor. É, no fundo, uma teoria normativa da política, 
tal como a teoria da democracia ou a teoria do liberalismo.

Partindo, então, da ideia de que o Estado deva possuir uma 
Constituição, avança-se no sentido de que os textos constitu-
cionais contêm regras de limitação ao poder autoritário e de 
prevalência dos direitos fundamentais, afastando-se a visão au-
toritária do antigo regime.

 ▸ Poder Constituinte Originário, Derivado e Decorrente - Re-
forma (Emendas e Revisão) e Mutação da Constituição

Canotilho afirma que o poder constituinte tem suas raízes 
em uma força geral da Nação. Assim, tal força geral da Nação 
atribui ao povo o poder de dirigir a organização do Estado, o que 
se convencionou chamar de poder constituinte.

Munido do poder constituinte, o povo atribui parcela deste 
a órgãos estatais especializados, que passam a ser denominados 
de Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário).

 ▸ Conceito de Constituição
A Constituição é a norma suprema que rege a organização de 

um Estado Nacional.
Por não haver na doutrina um consenso sobre o conceito 

de Constituição, faz-se importante o estudo das diversas concep-
ções que o englobam. Então vejamos:

Constituição Sociológica:
Idealizada por Ferdinand Lassalle, em 1862, é aquela que 

deve traduzir a soma dos fatores reais de poder que rege deter-
minada nação, sob pena de se tornar mera folha de papel escrita, 
que não corresponde à Constituição real.

Constituição Política:
Desenvolvida por Carl Schmitt, em 1928, é aquela que decor-

re de uma decisão política fundamental e se traduz na estrutura 
do Estado e dos Poderes e na presença de um rol de direitos 
fundamentais. As normas que não traduzirem a decisão política 
fundamental não serão Constituição propriamente dita, mas me-
ras leis constitucionais.

Constituição Jurídica:
Fundada nas lições de Hans Kelsen, em 1934, é aquela que 

se constitui em norma hipotética fundamental pura, que traz 
fundamento transcendental para sua própria existência (sentido 
lógico-jurídico), e que, por se constituir no conjunto de normas 
com mais alto grau de validade, deve servir de pressuposto para 
a criação das demais normas que compõem o ordenamento jurí-
dico (sentido jurídico-positivo).

Na concepção jurídico-positiva de Hans Kelsen, a Constituição 
ocupa o ápice da pirâmide normativa, servindo como paradigma 
máximo de validade para todas as demais normas do ordena-
mento jurídico.

Ou seja, as leis e os atos infralegais são hierarquicamente in-
feriores à Constituição e, por isso, somente serão válidos se não 
contrariarem as suas normas.

Abaixo, segue a imagem ilustrativa da Pirâmide Normativa:

CONSTITUIÇÃO: PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS; TEORIA 
DA CONSTITUIÇÃO; CLASSIFICAÇÃO DAS CONSTITUI-
ÇÕES

DIREITO 
CONSTITUCIONAL
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constitucional em exame, ao passo que a interpretação 
consiste em desvendar o real significado da norma. É, enfim, a 
ciência da interpretação das normas constitucionais.

A interpretação das normas constitucionais é realizada a 
partir da aplicação de um conjunto de métodos hermenêuticos 
desenvolvidos pela doutrina e pela jurisprudência. Vejamos cada 
um deles:

Método Hermenêutico Clássico:
Também chamado de método jurídico, desenvolvido por 

Ernest Forsthoff, considera a Constituição como uma lei em sen-
tido amplo, logo, a arte de interpretá-la deverá ser realizada tal 
qual a de uma lei, utilizando-se os métodos de interpretação 
clássicos, como, por exemplo, o literal, o lógico-sistemático, o 
histórico e o teleológico.

 ▪ Literal ou gramatical: examina-se separadamente o senti-
do de cada vocábulo da norma jurídica. É tida como a mais 
singela forma de interpretação, por isso, nem sempre é o 
mais indicado;
 ▪ Lógico-sistemático: conduz ao exame do sentido e do 

alcance da norma de forma contextualizada ao sistema ju-
rídico que integra. Parte do pressuposto de que a norma é 
parcela integrante de um todo, formando um sistema jurí-
dico articulado;
 ▪ Histórico: busca-se no momento da produção normativa o 

verdadeiro sentido da lei a ser interpretada;
 ▪ Teleológico: examina o fim social que a norma jurídica 

pretendeu atingir. Possui como pressuposto a intenção do 
legislador ao criar a norma.

Método Tópico-Problemático:
Este método valoriza o problema, o caso concreto. Foi ide-

alizado por Theodor Viehweg. Ele interpreta a Constituição 
tentando adaptar o problema concreto (o fato social) a uma 
norma constitucional. Busca-se, assim, solucionar o problema 
“encaixando” em uma norma prevista no texto constitucional.

Método Hermenêutico-Concretizador:
Seu principal mentor foi Konrad Hesse. Concretizar é aplicar 

a norma abstrata ao caso concreto.
Este método reconhece a relevância da pré-compreensão do 

intérprete acerca dos elementos envolvidos no texto constitucio-
nal a ser desvendado.

A reformulação desta pré-compreensão e a subsequente 
releitura do texto normativo, com o posterior contraponto do 
novo conteúdo obtido com a realidade social (movimento de ir e 
vir) deve-se repetir continuamente até que se chegue à solução 
ótima do problema. Esse movimento é denominado círculo her-
menêutico ou espiral hermenêutica.

Método Científico-Espiritual:
Desenvolvido por Rudolf Smend. Baseia-se no pressuposto 

de que o intérprete deve buscar o espírito da Constituição, ou 
seja, os valores subjacentes ao texto constitucional.

É um método marcadamente sociológico que analisa as 
normas constitucionais a partir da ordem de valores imanen-
tes do texto constitucional, a fim de alcançar a integração da 
Constituição com a realidade social.

Portanto, o poder constituinte é de titularidade do povo, 
mas é o Estado, por meio de seus órgãos especializados, que o 
exerce.

Poder Constituinte Originário:
É aquele que cria a Constituição de um novo Estado, or-

ganizando e estabelecendo os poderes destinados a reger os 
interesses de uma sociedade. Não deriva de nenhum outro 
poder, não sofre qualquer limitação na órbita jurídica e não se 
subordina a nenhuma condição, por tudo isso é considerado um 
poder de fato ou poder político.

Poder Constituinte Derivado:
Também é chamado de Poder instituído, de segundo grau 

ou constituído, porque deriva do Poder Constituinte originário, 
encontrando na própria Constituição as limitações para o seu 
exercício, por isso, possui natureza jurídica de um poder jurídico.

Poder Constituinte Derivado Decorrente:
É a capacidade dos Estados, Distrito Federal e unidades 

da Federação elaborarem as suas próprias Constituições (Lei 
Orgânica), no intuito de se auto-organizarem. O exercente deste 
Poder são as Assembleias Legislativas dos Estados e a Câmara 
Legislativa do Distrito Federal.

Poder Constituinte Derivado Reformador:
Pode editar emendas à Constituição. O exercente deste 

Poder é o Congresso Nacional.

Mutação da Constituição:
A interpretação constitucional deverá levar em consideração 

todo o sistema. Em caso de antinomia de normas, buscar-se-á a 
solução do aparente conflito através de uma interpretação siste-
mática, orientada pelos princípios constitucionais.

Assim, faz-se importante diferenciarmos reforma e mutação 
constitucional. Vejamos:

 ▪ Reforma Constitucional seria a modificação do texto cons-
titucional, através dos mecanismos definidos pelo poder 
constituinte originário (emendas), alterando, suprimindo ou 
acrescentando artigos ao texto original.
 ▪ Mutações Constitucionais não seria alterações físicas, 

palpáveis, materialmente perceptíveis, mas sim alterações 
no significado e sentido interpretativo de um texto consti-
tucional. A transformação não está no texto em si, mas na 
interpretação daquela regra enunciada. O texto permanece 
inalterado.
As mutações constitucionais, portanto, exteriorizam o cará-

ter dinâmico e de prospecção das normas jurídicas, através de 
processos informais. Informais no sentido de não serem pre-
vistos dentre aquelas mudanças formalmente estabelecidas no 
texto constitucional.

Métodos de Interpretação Constitucional:
A hermenêutica constitucional tem por objeto o estudo 

e a sistematização dos processos aplicáveis para determinar o 
sentido e o alcance das normas constitucionais. É a ciência que 
fornece a técnica e os princípios segundo os quais o operador do 
Direito poderá apreender o sentido social e jurídico da norma 
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 ▪ Simbolicamente, usando uma expressão que descreva as 
propriedades dos elementos. Exemplo: B = {x∈ℕ | x<8}
 ▪ Enumerando esses elementos temos. Exemplo: B = 

{0,1,2,3,4,5,6,7}
 ▪ Através do Diagrama de Venn que é uma representação 

gráfica que mostra as relações entre diferentes conjuntos, 
utilizando círculos ou outras formas geométricas para ilus-
trar as interseções e uniões entre os conjuntos. Exemplo: 

 ▸ Subconjuntos
Quando todos os elementos de um conjunto A pertencem 

também a outro conjunto B, dizemos que:
 ▪ A é subconjunto de B ou A é parte de B
 ▪ A está contido em B escrevemos: A⊂B
 ▪ Se existir pelo menos um elemento de A que não pertence 

a B, escrevemos: A⊄B

 ▸ Igualdade de conjuntos
Para todos os conjuntos A, B e C,para todos os objetos x∈U 

(conjunto universo), temos que:
 ▪ A = A.
 ▪ Se A = B, então B = A.
 ▪ Se A = B e B = C, então A = C.
 ▪ Se A = B e x∈A, então x∈B.

Para saber se dois conjuntos A e B são iguais, precisamos 
apenas comparar seus elementos. Não importa a ordem ou 
repetição dos elementos. Exemplo: se A={1,2,3}, B={2,1,3}, 
C={1,2,2,3}, então A = B = C.

 ▸ Classificação
Chama-se cardinal de um conjunto, e representa-se por 

#, o número de elementos que ele possui. Exemplo: se A 
={45,65,85,95}, então #A = 4. 

Teoria dos conjuntos

Os conjuntos estão presentes em muitos aspectos da vida, 
seja no cotidiano, na cultura ou na ciência. Por exemplo, forma-
mos conjuntos ao organizar uma lista de amigos para uma festa, 
ao agrupar os dias da semana ou ao fazer grupos de objetos. 
Os componentes de um conjunto são chamados de elementos, 
e para representar um conjunto, usamos geralmente uma letra 
maiúscula.

Na matemática, um conjunto é uma coleção bem definida de 
objetos ou elementos, que podem ser números, pessoas, letras, 
entre outros. A definição clara dos elementos que pertencem a 
um conjunto é fundamental para a compreensão e manipulação 
dos conjuntos.

 ▸ Símbolos importantes
 ▪ ∈: pertence
 ▪ ∉: não pertence
 ▪ ⊂: está contido
 ▪ ⊄: não está contido
 ▪ ⊃: contém
 ▪ ⊅: não contém
 ▪ /: tal que
 ▪ ⟹: implica que
 ▪ ⇔: se,e somente se
 ▪ ∃: existe
 ▪ ∄: não existe
 ▪ ∀: para todo(ou qualquer que seja)
 ▪ ∅: conjunto vazio
 ▪ N: conjunto dos números naturais
 ▪ Z: conjunto dos números inteiros
 ▪ Q: conjunto dos números racionais
 ▪ I: conjunto dos números irracionais
 ▪ R: conjunto dos números reais

 ▸ Representações
Um conjunto pode ser definido:
 ▪ Enumerando todos os elementos do conjunto. Exemplo: 

S={1, 3, 5, 7, 9}

TEORIA DOS CONJUNTOS

RACIOCÍNIO 
LÓGICO-MATEMÁTICO
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Exemplo: A = {a,b,c,d,e} e B = {d,e,f,g}, então A∩B = {d, e}

Fórmulas:
 ▪ n(A∩B) = n(A) + n(B) − n(A∪B)
 ▪ n(A∩B∩C) = n(A) + n(B) + n(C) − n(A∪B) − n(A∪C) − n(B∪C) 

+ n(A∪B∪C)

Diferença
A diferença entre dois conjuntos A e B é o conjunto dos ele-

mentos que pertencem a A mas não pertencem a B.
A\B ou A – B = {x | x∈A e x∉B}.

Exemplo: A = {0, 1, 2, 3, 4, 5} e B = {5, 6, 7}, então A – B = {0, 
1, 2, 3, 4}.

Fórmula: n(A−B) = n(A) − n(A∩B)

Complementar
O complementar de um conjunto A, representado por A ou 

Ac, é o conjunto dos elementos do conjunto universo que não 
pertencem a A.

A = {x∈U | x∉A}

Exemplo: U = {0,1,2,3,4,5,6,7} e A = {0,1,2,3,4}, então A = 
{5,6,7}

Fórmula: n(A) = n(U) − n(A)

Tipos de Conjuntos
 ▪ Equipotente: Dois conjuntos com a mesma cardinalidade.
 ▪ Infinito: quando não é possível enumerar todos os seus 

elementos 
 ▪ Finito: quando é possível enumerar todos os seus 

elementos 
 ▪ Singular: quando é formado por um único elemento 
 ▪ Vazio: quando não tem elementos, representados por S = 

∅ ou S = { }.

 ▸ Pertinência
Um conceito básico da teoria dos conjuntos é a relação de 

pertinência, representada pelo símbolo ∈. As letras minúsculas 
designam os elementos de um conjunto e as letras maiúsculas, 
os conjuntos. Exemplo: o conjunto das vogais (V) é V = {a, e, i, o, 
u}

 ▪ A relação de pertinência é expressa por: a∈V. Isso significa 
que o elemento a pertence ao conjunto V.
 ▪ A relação de não-pertinência é expressa por: b ∉ V. Isso 

significa que o elemento b não pertence ao conjunto V.

 ▸ Inclusão
A relação de inclusão descreve como um conjunto pode ser 

um subconjunto de outro conjunto. Essa relação possui três pro-
priedades principais:

 ▪ Propriedade reflexiva: A⊂A, isto é, um conjunto sempre é 
subconjunto dele mesmo.
 ▪ Propriedade antissimétrica: se A⊂B e B⊂A, então A = B.
 ▪ Propriedade transitiva: se A⊂B e B⊂C, então, A⊂C.

 ▸ Operações entre conjuntos

União
A união de dois conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 

elementos que pertencem a pelo menos um dos conjuntos. 
A∪B = {x|x∈A ou x∈B}. 

Ex.: A = {1,2,3,4} e B = {5,6}, então A∪B = {1,2,3,4,5,6} 

Fórmulas:
 ▪ n(A ∪ B) = n(A) + n(B) - n(A∩B)
 ▪ n(A ∪ B ∪ C) = n(A) + n(B) + n(C) + n(A∩B∩C) - n(A∩B) - 

n(A∩C) - n(B C)

Interseção
A interseção dos conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 

elementos que pertencem simultaneamente a A e B. 
A∩B = {x|x∈A e x∈B}
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